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Iniciativas desenvolvidas no Brasil  
para a redução do teor de sódio  
em alimentos processados 

Eduardo Augusto Fernandes Nilson,1 Patrícia Constante Jaime1  
e Denise de Oliveira Resende2

A construção de estratégias para a redução do teor de sódio em alimentos processados faz parte 
de um conjunto de iniciativas para diminuir o consumo desse nutriente no Brasil — dos atuais 
12 g de sal por pessoa ao dia para menos de 5 g por pessoa por dia (2 000 mg de sódio) até 2020. 
Nesse processo, uma ação central é a pactuação, entre o governo e a indústria de alimentos, de 
metas de redução voluntária, gradual e sustentável dos teores máximos de sódio nos alimentos 
industrializados. Este artigo apresenta a experiência brasileira na construção e implementação 
de estratégias para a redução dos limites máximos de sódio nos alimentos processados e os 
atores sociais envolvidos.

Sódio; cloreto de sódio na dieta; programas e políticas de alimentação e nutrição; Brasil.

resumo

Palavras-chave

Nas últimas décadas, o consumo de 
sal na maioria dos países tem sido ex-
cessivo, variando de 9 a 12 g por pessoa 
por dia (1). Em contraste, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) recomenda 
uma ingestão diária, para adultos, de 
no máximo 5 g de sal (equivalentes a  
2 000 mg de sódio). Para crianças e ado-
lescentes, os limites máximos de con-
sumo de sódio e sal são ainda menores, 
visto serem populações mais vulnerá-
veis. A redução do consumo nessas fai-
xas etárias precoces representa melhoria 
da saúde cardíaca na vida adulta (2–4). 
Também existem evidências, em mode-

los animais, de que o consumo de sódio 
na gravidez pode determinar um au-
mento da preferência por sódio na fase 
adulta nos descendentes (5), indicando 
a necessidade de maior atenção também 
às gestantes. Além disso, a literatura 
aponta uma associação entre o consumo 
excessivo de sódio e o desenvolvimento 
de doenças crônicas, desde a hipertensão 
arterial e doenças cardiovasculares até 
o câncer de estômago, doenças renais e 
osteoporose, entre outros (6, 7). 

As iniciativas voltadas à redução do 
consumo de sódio se destacam entre as 
ações de prevenção e controle das do-
enças crônicas diretamente associadas 
à alimentação por uma relação positiva 
entre custo e efetividade (8–10). Entre as 
principais estratégias encontram-se a re-
dução voluntária do conteúdo de sódio 
de alimentos processados e a realização 
de campanhas de mídia para a promoção 

de hábitos alimentares saudáveis, que, 
segundo estimativas da OMS, poderiam 
evitar 2,5 milhões de mortes e poupar 
bilhões de dólares aos sistemas de saúde 
no mundo (11).

No contexto internacional, importan-
tes ações populacionais de redução do 
consumo de sódio foram realizadas na 
Finlândia, Inglaterra e Japão. Na última 
década, essa agenda vem sendo ado-
tada como prioridade por um número 
cada vez maior de países, inclusive no 
continente americano (12). A redução 
do teor de sódio nos alimentos proces-
sados é um dos eixos dessas políticas 
nutricionais, tendo em vista o padrão 
alimentar das populações de muitos pa-
íses desenvolvidos, como a Inglaterra, 
o Canadá e os Estados Unidos, em que 
há predominância do consumo desse 
tipo de alimento (6). A agenda mundial 
pela redução do sódio é reforçada pelo 
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envolvimento das principais agências in-
ternacionais, com destaque para a Força- 
Tarefa para a Redução do Consumo de 
Sódio nas Américas, coordenada pela 
Organização Pan-Americana da Saúde 
(OPAS), da qual participa o Brasil. Um 
dos principais produtos da Força-Tarefa 
é uma declaração política que estabelece 
o compromisso dos países da região com 
a redução do consumo de sal para menos 
de 5 g ao dia até 2020 (13). 

O CENÁRIO BRASILEIRO

No Brasil, o Ministério da Saúde tem 
coordenado estratégias nacionais com 
vistas à redução do consumo de sódio, 
com ações articuladas a planos seto-
riais como o Plano Nacional de Saúde 
2012–2015 e o Plano de Ações Estratégi-
cas para o Enfrentamento das Doenças 
Crônicas Não-Transmissíveis no Brasil 
2011–2022. 

As estratégias de redução do consumo 
de sódio no Brasil têm como eixos: 1) 
a promoção da alimentação saudável 
(particularmente no que tange ao uso 
racional do sal); 2) a realização de ações 
educativas e informativas para profissio-
nais de saúde, manipuladores e fabrican-
tes de alimentos e população; e 3) a re-
formulação dos alimentos processados, 
objeto do presente artigo.

Perfil epidemiológico

A hipertensão arterial, uma das prin-
cipais doenças relacionadas ao consumo 
de sódio e sal, possui grande importân-
cia epidemiológica no Brasil. Dados da 
Vigilância de Fatores de Risco e Proteção 
para Doenças Crônicas por Inquérito 
Telefônico (Vigitel), do Ministério da 
Saúde, apontam que 23,3% da popula-
ção adulta residente nas capitais brasi-
leiras referiram diagnóstico médico de 
hipertensão arterial em 2010 (14). Além, 
disso, estima-se que aproximadamente 
35% dos brasileiros com 40 anos ou mais 
sejam hipertensos (15). Em termos de 
óbitos, as doenças do aparelho circula-
tório, em 2007, representaram 29,4% dos 
óbitos totais no Brasil, sendo a doença hi-
pertensiva sozinha responsável por 3,7% 
da mortalidade geral nesse ano (16).

São profundas as mudanças no perfil de 
consumo alimentar da população, caracte-
rizadas pelo aumento do consumo de ali-
mentos fora do domicílio e de alimentos 
processados, pela diminuição do consumo 
de alimentos básicos e tradicionais e pelo 

consumo insuficiente de frutas, verduras 
e legumes (17). Esses novos padrões de 
consumo trazem grandes desafios à saúde 
pública, particularmente no âmbito das 
doenças crônicas, sendo essa preocupação 
reforçada no texto da Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição e em instrumen-
tos internacionais e nacionais (18–22).

A partir das Pesquisas de Orçamentos 
Familiares (POF) de 2002–03 e 2008–09, 
estima-se uma ingestão média de sódio 
de 4 700 mg por pessoa ao dia (equiva-
lentes a quase 12 g de sal). Além disso, 
análises do consumo alimentar pessoal 
mostraram que mais de 70% da popu-
lação brasileira consumiam sódio em 
excesso (mais que 2 000 mg ao dia) e que 
mais de 90% dos adultos e adolescentes 
de 14 a 18 anos de idade nas áreas urba-
nas ultrapassam esse limite diário (23).

Fontes de sódio da dieta

Estudos localizados, utilizando a ex-
creção urinária de sódio, demonstraram 
consumo diário de sal de 12,6 ± 5,8 g por 
indivíduo em Vitória, capital do Estado 
do Espírito Santo. Desse volume, 52,3% 
eram oriundos da adição de sal aos ali-
mentos (24). 

Nos domicílios, as principais fontes 
de sódio na dieta, de acordo com a POF 
2002–2003, foram o sal e os condimentos 
à base de sal (76,2%), os alimentos pro-
cessados com adição de sal (15,8%), os 
alimentos in natura ou processados sem 
adição de sal (6,6%) e as refeições pron-
tas (1,4%). A distribuição dessas catego-
rias varia de acordo com a localização do 
domicílio e com a renda familiar, sendo 
maior o consumo de alimentos processa-
dos nos domicílios urbanos e nas faixas 
de maior poder aquisitivo (25).

Entre 2002–03 e 2008–09, a aquisição 
domiciliar anual de sal (refinado e grosso) 
caiu de 2,98 para 2,47 kg per capita. Simul-
taneamente, a participação da alimenta-
ção fora do domicílio nas despesas fami-
liares aumentou para um terço do total 
dos gastos alimentares, e a participação 
dos alimentos processados cresceu em 
todos os estratos de renda, reforçando o 
papel dessas categorias na ingestão de 
sódio pela população brasileira (17).

INICIATIVAS PÚBLICAS PARA 
A REDUÇÃO DO CONSUMO DE 
SÓDIO NO BRASIL

Desde 2010, o governo brasileiro pro-
move, por meio do Ministério da Saúde, 

discussões com instituições e organiza-
ções envolvidas direta e indiretamente 
na agenda de redução do consumo de 
sódio. Os objetivos desses seminários 
nacionais têm sido a sensibilização e a 
discussão com potenciais parceiros dos 
setores público e privado, tais como 
representantes de outros ministérios, 
órgãos e agências governamentais, do 
setor produtivo, de associações de de-
fesa dos consumidores, de sociedades 
médicas e da academia. Além disso, os 
seminários serviram para definir os ei-
xos prioritários de ação para a redução 
do consumo de sódio no país: 

•	 aumento da oferta de alimentos sau-
dáveis (básicos ou minimamente 
processados);

•	 reformulação de alimentos processados;
•	 comunicação, educação e sensibiliza-

ção da população, dos profissionais 
de saúde e dos manipuladores de 
alimentos;

•	 orientação sobre o uso da rotu-
lagem nutricional dos alimentos 
industrializados.

Entende-se, dessa forma, que, no Bra-
sil, é necessário atuar simultaneamente 
no resgate e no incremento do consumo 
de alimentos básicos, in natura e mini-
mamente processados (26), e na refor-
mulação de alimentos processados para 
a redução do teor de sódio, gorduras e 
açúcares.

O estímulo ao consumo de alimentos 
básicos é o centro das ações de promoção 
da alimentação saudável no país, es-
tando presente em todas as ações e pro-
gramas de alimentação e nutrição, por 
meio de estratégias como a elaboração e 
a revisão de guias alimentares, a promo-
ção da alimentação saudável em todas as 
fases da vida (que também contempla o 
uso racional do sal) e o estabelecimento 
de parcerias intergovernamentais e com 
outros setores.

Em relação aos alimentos processados, 
estabeleceu-se, em 2007, um termo de 
cooperação entre o Ministério da Saúde e 
a principal associação representativa do 
setor produtivo no Brasil, a Associação 
Brasileira das Indústrias de Alimenta-
ção (ABIA), com o objetivo principal de 
trabalhar propostas para a reformulação 
dos alimentos processados. A primeira 
conquista dessa cooperação foi a redu-
ção no uso de gorduras trans em grande 
parte das categorias de alimentos no 
país, vinculada às metas de eliminação 
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dessas gorduras nas Américas (27). A 
partir de 2010, a redução dos teores 
de sódio foi incluída como nova pauta 
nessa agenda conjunta.

Para concretizar essa agenda, também 
foi ampliada a articulação com outros 
setores do Ministério da Saúde e, em 
particular, com a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA), tendo 
em vista a importância das ações de re-
gulação, controle e fiscalização contem-
pladas no plano de redução. 

Dessa forma, foi reforçado o papel da 
Câmara Setorial de Alimentos, coorde-
nada pela Anvisa, em que participam 
o Ministério da Saúde e representações 
do setor produtivo, da sociedade civil 
e de associações profissionais. Para as 
ações referentes à redução do consumo 
de sódio, no âmbito dessa Câmara Se-
torial, foram criados três subgrupos de 
trabalho: 

•	 pactuação de metas de redução dos teo-
res de sódio nos alimentos processados; 

•	 realização de campanhas de educação 
e informação para a população; 

•	 e elaboração de guias de boas práticas 
nutricionais.

O primeiro subgrupo, coordenado 
diretamente pelo Ministério da Saúde, 
articula-se com as ações do termo de 
cooperação entre governo e setor pro-
dutivo na forma de grupos de trabalho 
para a discussão de propostas de metas 
de redução dos teores de sódio por cate-
gorias de alimentos e de outras pautas 
relacionadas, tais como a avaliação do 
processo de pactuação e seus resultados, 
o monitoramento do alcance das metas e 
a coordenação desses processos com ou-
tras políticas públicas. As reduções são 
discutidas individualmente para cada 
categoria, estabelecendo-se metas bianu-
ais de diminuição dos limites máximos 
de sódio, que são formalizadas por meio 
de termos de compromisso assinados 
entre o governo e representantes das 
indústrias de alimentos.

O segundo subgrupo atua na articu-
lação de parcerias para a realização de 
campanhas educativas para a população, 
como, por exemplo, a parceria com a 
Associação Brasileira de Supermerca-
dos, que aborda informações acerca dos 
riscos do consumo excessivo de sódio, 
suas principais fontes na dieta, modos de 
reduzir o consumo de sal desde a seleção 
até o preparo e ingestão dos alimentos e, 
por fim, o uso das informações da rotu-

lagem nutricional para orientar escolhas 
de alimentos processados. 

O último subgrupo, do qual partici-
pam a Anvisa, o Ministério da Saúde, 
o Conselho Federal de Nutricionistas e 
representantes do setor produtivo, tra-
balha guias de boas práticas nutricionais, 
instrumentos voltados para orientar os 
serviços de alimentação quanto ao pre-
paro de alimentos com menores teores 
de açúcar, gorduras e sódio. O primeiro 
item trabalhado nesse sentido foi o pão 
francês, um dos alimentos mais consu-
midos pela população brasileira, e, por 
isso, um dos principais contribuintes 
para a ingestão de sódio. Essa estratégia 
apoia a implementação das metas de re-
dução estabelecidas para cada categoria. 
Os guias de boas práticas também favo-
recerão setores como os de alimentação 
fora do domicílio e os serviços de ali-
mentação em empresas e instituições pú-
blicas, inclusive equipamentos sociais, 
como restaurantes populares, cantinas 
escolares e outros.

As estratégias de redução do consumo 
de sódio, dada a sua importância na 
atual agenda do Ministério da Saúde, 
articulam-se, ainda, com outras políticas 
públicas, tais como o Plano Nacional de 
Ações para o Enfrentamento das Doen-
ças Crônicas Não-Transmissíveis, que 
dá destaque à redução dos teores de sal, 
gorduras e açúcar nos alimentos indus-
trializados (28). Além disso, essas ações 
de reformulação estão contempladas no 
principal instrumento de planejamento 
da gestão federal, o Plano Plurianual de 
Ação (PPA) 2012–2015, reforçando a cen-
tralidade dessa agenda para as políticas 
de saúde do país.

DIRETRIZES PARA PACTUAÇÃO 
DE METAS DE REDUÇÃO DO 
TEOR DE SÓDIO EM ALIMENTOS 
PROCESSADOS

O processo de definição das metas 
para a redução dos teores de sódio nos 
alimentos industrializados no Brasil, em 
pactuação com o setor produtivo, mescla 
elementos inspirados em experiências 
internacionais, como do Reino Unido 
(29) e do Canadá (30), com aspectos 
e inovações da experiência brasileira 
recente.

É prevista uma redução gradual e vo-
luntária dos teores de sódio, estabelecida 
por meio de metas intermediárias bianu-
ais, tendo em vista aspectos que incluem 
o desenvolvimento de novas tecnologias 

e formulações e a adaptação do paladar 
dos consumidores, permitindo a avalia-
ção de cada etapa do plano de redução, 
com discussão dos resultados, avanços e 
dificuldades e, se necessário, com base 
nos dados do monitoramento, revisão 
das metas.

A seleção de categorias prioritárias de 
alimentos baseou-se na contribuição des-
sas categorias para a ingestão de sódio 
pela população (associando o consumo 
total do produto e teor médio de sódio), 
definida a partir de pesquisas popula-
cionais sobre a aquisição de alimentos e 
de tabelas de composição de alimentos. 
Além disso, visando a proteção de pú-
blicos vulneráveis, como adolescentes 
e crianças, foram selecionados também 
alimentos mais frequentemente consu-
midos por esses públicos.

A partir desses critérios, foram selecio-
nadas diversas categorias de alimentos 
(31, 32) a serem pactuados até o final de 
2012, como mostra a tabela 1. Vale des-
tacar que a redução do sódio em caldos 
e temperos à base de sal terá impacto 
inclusive no componente principal da 
ingestão de sódio pela população — sal 
e temperos — frequentemente utilizado 
tanto nas preparações nos domicílios, 
quanto em restaurantes e outros estabe-
lecimentos comerciais.

Para efeitos de padronização de pro-
cedimentos na análise, discussão e defi-
nição de metas de redução e seu acom-
panhamento, os teores de sódio foram 
harmonizados por 100 g do produto e, 
a partir de então, as metas vêm sendo 
pactuadas tendo como referência o nível 
máximo do nutriente nas marcas investi-
gadas, dentro de cada categoria.

A linha de base para a variação do teor 
de sódio por categoria foi definida com 
base no Informe Técnico N° 42/2010 
sobre o Perfil Nutricional de Alimentos 
Processados (33). Para os alimentos não 
presentes nesse Informe, foram utiliza-
das informações de pesquisas de rotula-
gem nutricional de alimentos. 

Uma inovação do modelo do Brasil foi 
o estabelecimento de critérios objetivos e 
transparentes para a definição das metas 
pactuadas entre o governo e as indús-
trias de alimentos, tendo em vista a ne-
cessidade de garantir o impacto efetivo e 
a legitimidade do processo de pactuação, 
a responsabilização das partes envolvi-
das e a transparência dos processos e 
resultados à sociedade, garantindo e fo-
mentando o exercício do controle social 
que é previsto como princípio do sistema 
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público de saúde na legislação brasileira 
(34). Eventuais exceções aos critérios 
dependerão da avaliação de questões 
tecnológicas, exigindo fundamentação 
e documentação. Segundo esses crité-
rios (32), para cada categoria, o limite 
máximo de sódio pactuado ao final dos 
primeiros 4 anos deve ser menor do que 
seu teor médio na linha de base, ou deve 
representar uma redução nos teores de 
sódio em pelo menos metade dos produ-
tos do mercado. 

Como metas finais de redução, para o 
ano de 2020, espera-se que sejam alcan-
çados níveis mínimos de sódio nos pro-
dutos, tendo por referência valores iguais 
ou menores para as categorias em outros 
países (como o Reino Unido e Canadá), 
sempre que houver correspondência en-
tre as categorias de alimentos, ou os valo-
res mínimos de sódio em cada categoria 
de alimento na linha de base brasileira.

MONITORAMENTO DA REDUÇÃO 
DO CONSUMO DE SÓDIO

O monitoramento do plano foi dese-
nhado no sentido de permitir o acom-

panhamento sistemático da evolução do 
perfil nutricional dos produtos e a ava-
liação do alcance das metas propostas e 
pactuadas entre o Ministério da Saúde, a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
e as entidades representativas do setor 
produtivo. Os eixos do monitoramento 
são o levantamento de rotulagem nu-
tricional dos alimentos, o levantamento 
da evolução da utilização dos principais 
ingredientes com sódio (sal e aditivos) 
pelas indústrias e a análise laboratorial 
de alimentos (35).

A rotulagem será monitorada por meio 
dos registros eletrônicos das informações 
nutricionais dos produtos nos órgãos de 
regulação e controle de alimentos (AN-
VISA e Ministério da Agricultura) e, 
complementarmente, por pesquisas de 
rótulos de alimentos no mercado e dados 
das indústrias de alimentação.

Também serão levantadas, junto às 
indústrias, anualmente, incluindo da-
dos retrospectivos, informações sobre os 
principais ingredientes com sódio, tais 
como o sal e os aditivos à base de sódio, 
com vistas a estimar a quantidade de sal 
e aditivos que deixaram de ser utilizados 

na produção dos alimentos processados. 
Isso permitirá a construção de uma série 
histórica desse indicador. O monitora-
mento será, então, complementado pela 
avaliação laboratorial do teor de sódio 
dos produtos encontrados no mercado 
pela rede de laboratórios oficiais do Sis-
tema Nacional de Vigilância Sanitária, 
de forma a validar as informações de 
rotulagem nutricional e garantir a repre-
sentatividade regional das análises. 

As informações relativas aos produtos 
para avaliação da redução do sal em ter-
mos da oferta e consumo dos alimentos 
devem, ainda, ser ajustadas segundo 
a participação das marcas no mercado 
consumidor, com vistas a garantir esti-
mativas mais confiáveis dos impactos 
das reduções. No médio e longo prazos, 
somam-se as informações de inquéritos 
populacionais, como as POF, e dados 
provenientes dos sistemas de informa-
ção em saúde, voltados principalmente 
para o impacto do plano sobre a ingestão 
de sódio pela população brasileira e so-
bre os indicadores de morbimortalidade 
por doenças e agravos associados ao 
consumo excessivo de sódio (particu-
larmente hipertensão arterial e doenças 
cardiovasculares). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O compromisso dos países das Améri-
cas com a redução do consumo de sódio 
pelas populações da região, conforme 
proposto pela OPAS, é uma estratégia 
fundamental para a prevenção e o con-
trole da morbidade e da mortalidade por 
doenças crônicas, cujos impactos, além 
de repercutir na qualidade de vida e na 
produtividade das populações, também 
oneram os sistemas de saúde.

Nesse sentido, a redução do consumo 
de sódio pela população brasileira, dos 
atuais 4 700 mg para menos de 2 000 mg/ 
pessoa/dia, assume posição de destaque 
dentro da agenda da saúde no Brasil, 
mediante diminuição do sal adicionado 
durante o preparo e o consumo de ali-
mentos e do sódio presente nos alimen-
tos industrializados, trabalhando eixos 
de comunicação, reformulação, monito-
ramento e regulação.

A experiência de redução do sódio 
em alimentos processados beneficiou- 
se das experiências internacionais e, 
principalmente, da articulação dentro do 
setor público e entre os setores público 
e privado para a construção de agendas 
positivas de promoção da saúde, por 

TABELA 1. Percentual pactuado de redução anual no teor máximo de sódio nas categorias 
prioritárias de alimentos processados no Brasil

Redução anual pactuada (%)

               Categoria 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Massas instantâneas 30 30 — — — —
Pães de forma 10 10 10 10 — —
Bisnaguinhas 10 10 10 10 — —
Pão francês 2,5 2,5 2,5 2,5 — —
Batatas fritas 5 5 5 5 5 5
Salgadinhos de milho 8,5 8,5 8,5 8,5 8,5 8,5
Bolos recheados 7,5 7,5 7,5 7,5 — —
Bolos sem recheio 8 8 8 8 — —
Rocambole 4 4 4 4
Mistura para bolo aerado 8,5 8,5 8,5 8,5 8,5 8,5
Mistura para bolo cremoso 8 8 8 8 8 8
Maionese 9,5 9,5 9,5 9,5 — —
Biscoitos salgados (cream cracker) 13 13 13 13 — —
Biscoitos doces (maisena) 7,5 7,5 7,5 7,5 — —
Biscoitos recheados 17,5 17,5 19,5 19,5 — —
Margarinas — 19 19 19 19 —
Cereais matinais — 7,5 7,5 15 15 —
Caldos em cubo — 3,5 3,5 3,5 3,5 —
Caldos em gel — 3,5 3,5 3,5 3,5 —
Temperos em pasta — 3,5 3,5 6,5 6,5 —
Tempero para arroz — 1,3 1,3 1,3 1,3 —
Outros temperos — 4,3 4,3 4,3 4,3 —
Laticínios (bebidas lácteas, queijos petit  
  suisse e mussarela, requeijão)a — — — — — —
Embutidos (salsicha, presunto, hambúrguer,  
  empanados, linguiça, salame, mortadela)a — — — — — —
Refeições prontas (pizza, lasanha, sopas)a — — — — — —

a	 Categorias ainda em processo de discussão até outubro de 2012.
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meio da constituição de espaços de dis-
cussão e pactuação e do fortalecimento 
do controle social nesse processo. No 
setor público, em particular, o fortaleci-
mento da atuação conjunta de órgãos e 
instituições governamentais permite a 
construção de agendas comuns e a maior 
institucionalização dos processos, para 
fortalecer sua implementação, potencia-
lizar os impactos das ações e permitir a 
prestação de contas do plano às instân-
cias governamentais e, principalmente, 
à sociedade.

Ao mesmo tempo, para preservar a 
ética na relação com o setor produtivo 
e dar transparência às relações público- 
privadas, também foram importantes a 

negociação com as associações represen-
tativas do setor produtivo (garantindo 
maior impacto em termos do mercado 
e impessoalidade em relação a marcas e 
produtos), a definição de critérios objeti-
vos para o estabelecimento de metas de 
redução com as indústrias de alimentos 
e a criação de um sistema de monitora-
mento e avaliação dos resultados e im-
pactos do plano. Vale destacar, ainda, as 
estratégias inovadoras, como a parceria 
com setores varejistas, como associações 
de supermercados, para trabalhar agen-
das de promoção da saúde com foco na 
redução do consumo de sódio, levando 
para os consumidores informações dire-
tas sobre os riscos do consumo excessivo 

de sódio e escolhas alimentares mais 
saudáveis.

A implementação do plano, em con-
junto, pelos setores público e privado 
reforça o compromisso do governo e da 
sociedade com a redução do consumo 
de sódio e o papel do Brasil como re-
ferência regional no tema. A partir do 
fortalecimento das políticas nacionais 
será possível reduzir as doenças e os 
óbitos associados ao consumo excessivo 
do sódio. É, ainda, fundamental que haja 
comprometimento e articulação também 
entre os países da região para atingir a 
meta proposta, com apoio mútuo em sua 
consecução.
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The construction of strategies for reducing the sodium content of processed foods 
is part of a set of actions to decrease the intake of this nutrient in Brazil—from the 
current 12 g of salt per person per day to less than 5 g per person per day (2 000 mg 
sodium) by 2020. In this process, a central action is the pact between the government 
and the food industry to establish voluntary, gradual, and sustainable targets to 
reduce the maximum sodium content of industrial foods. This article describes the 
Brazilian experience in building and implementing strategies for the reduction of 
these maximum limits in processed foods and the social actors involved in this effort.

Sodium; sodium chloride, diet; nutrition programs and policies; Brazil.
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